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S CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
!

do processo n° 260

Papel para informação, rubricado como folha n°

de .?P.9A......... 02..... /...OI.

Técnico Administrativo
11.325

./..2.9J.9........ (a)

À SGP-33

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno.

Jadet'Auc o Piníenta 
Su - SGP.21

RF 10.860

lucas Manuel M.T. Alves Sote
1 “ Tônico

,LaFJl,2M
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WjffaKKSÇSMfflBEKa^fâíSW^^.TJiBSKKtt^asflEMBStatniTStWfla 
Ssgue{m) Juntoííofch nesta data, 

ctocurr!ar'o{3Í rubncacíols) sob 
n®~25A—e ídha da informação 

| s©fe> n° ^nL !e jQãvmj

lOtete Lopes SEfvêrto 
RF 11.383 «SGP-33
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V

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
REQUERIMENTO N° 10/2013

n°
s... &U&

Eíhl e Lopes Slívédo
RF 11.393-SGP-33

13 _ RDS
13- 00069/2013

REQUEIRO, nos termos regimentais, o desarquivamento das seguintes proposições 
de autoria do vereador Gilberto Natalini (PV):

Projetos de Lei (PL): 327/2012; 326/2012; 278/2012; 237/2012; 225/2012; 197/2012; 
178/2012; 124/2012; 110/2012; 103/2012; 85/2012; 73/2012; 65/2012; 49/2012; 
26/2012; 620/2011; 619/2011; 609/2011; 598/2011; 578/2011; 577/2011; 560/2011; 
502/2011; 478/2011; 448/2011; 447/2011; 405/2011; 390/2011; 379/2011; 316/2011; 
150/2011; 51/2011; 429/2010; 342/2010; 278/2010; 178/2010; 106/2010; 91/2010; 
675/2009; 449/2009; 241/2009; 200/2009; 159/2009; 545/2008; 541/2008; 415/2008; 
378/2008; 275/2008; 619/2007; 533/2007; 286/2007; 690/2006; 682/2006; 665/2006; 
376/2004; 260/2004; 794/2003; 728/2003; 698/2003; 601/2003; 468/2003; 396/2003; 
362/2003; 186/2003; 48/2003; 231/2002.

Projetos de Resolução (PR): 3/2010; 2/2010; 06/2007; 03/2007; 11/2007; 18/2006; 
08/2004; 25/2003.

Projetos de Emenda à Lei Orgânica (PLO): 19/2001.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

H SÃO PAULO
do processo n»..... .O.A....^...^.Ç........de 20..O9..............Â..4

Papel para informação, rubricado como folha n° .........

,.j2o.aw..... .................
o&t® L©P®S
KF 11.393 -SGP-33

À SGP.33

Sra. Supervisora,

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0069/2013.

07/03/2013

SOLANGE RAlhlONEÔOSSANTOS

Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo
SGP.22....,

À SGP.-22

Sra. Supervisora,

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0069/2013, segue o presente expediente

para volta à tramitação.

A DE FRANÇA SILVA 
a Equipe de Arquivo Geral

SGP.33

RECEBIDO EM SGP-22
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írXEW^PROCURADWÍA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

UR DÊ PESQUISA E ASSESSORS DE ANÁLISE PRÉVIA DAS PROPOSITURAS 

i^lsliâ as 14

PUUII HBlUlHUlIUMmrtgJHe

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
Seguem, juntados nesta ruMcàdos sob

WIIIMMMJnC

Folhas de n*sd36 eu Jóo2/
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

-olha n°_ _do proc.
0^3 ~<9a2é?O de 20^-1

O funcionário ]

Moria Joa/í Zle Cffivelra
T.«r-r.;~0 4drJMs(rltivo-RF 10.940

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL0260/04

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.prefeitura.sp.gov.br/legislação, a respeito do assunto foi localizado:

- Ato da Câmara Municipal de São Paulo n° 1.170, de 06 de dezembro de 2011, que 
dispõe sobre a frota de veículos automotores próprios e locados da Câmara Municipal 
de São Paulo, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 11.603, de 12 de julho de 1994, que dispõe sobre a utilização de gás 
natural como combustível na frota de veículos oficiais, de transporte público e coletivo 
de passageiros, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 14.933, de 05 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança 
do Clima no Município de São Paulo;

- Lei Municipal n° 11.733, de 27 de março de 1995, que dispõe sobre a criação do 
"Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso", e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 15.688, de 11 de abril de 2013, que dispõe sobre o Plano de 
Controle de Poluição Veicular do Município de São Paulo o Programa de Inspeção e 
Manutenção de Veículos em Uso do Município de São Paulo, bem como altera a Lei n° 
11.733, de 27 de março de 1995;

- Lei Municipal n° 15.431, de 02 de setembro de 2011, que dispõe sobre o Programa 
Automotivo de Responsabilidade Ambiental e institui o Selo Roda Verde no âmbito do 
Município de São Paulo, e dá outras providências.

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação.

À SGP 21 para prosseguimento.

São Paulo, 12 de novembro de 2014.

Christi Chebib
Procuradora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472

Marcella FaJpo Giacaglia
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 111.393

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br 
PL n° 0260/04 - pesquisa (desarquivado)
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08/08/13 Intranet//Câmara Municipal de São Paulo vi .5

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : ,esis
Pesquisa : frota and combustível

Total de referências : 1

1/1
Título: ATO DA CMSP N° 1.170 06/12/2011 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a frota de veículos automotores próprios e locados da Câmara 

Municipal de São Paulo, estabelece critério a ser observado por ocasião de nova 
aquisição ou contratação e estabelece norma para o abastecimento da frota 
dedicada e dá outras providências.

[ Back ]
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do proc.

PUBLICADO DOC 07/12/2011, p. 99 c. 2

Folhan0
dR?o 

O funcionário 
KvP'-U 

mJL* Jf >l-< 1
Técnico Adm^0tL'

— Jlvelra 
;itivo-RF 10.940
e

ATO N° 1170/11
Dispõe sobre a frota de veículos automotores próprios e locados da Câmara 
Municipal de São Paulo, estabelece critério a ser observado por ocasião de nova 
aquisição ou contratação e estabelece norma para o abastecimento da frota 
dedicada e dá outras providências.

CONSIDERANDO que a Câmara Municipal de São Paulo tem o papel de estabelecer- 
se como vanguarda na implementação de políticas públicas de interesse geral;

CONSIDERANDO que as ações que guardam respeito com a neutralização ou 
redução de emissão de gases de efeito estufa também é papel do poder público;

CONSIDERANDO que há em andamento um estudo global para busca de 
certificação de eficiência energética das instalações do Palácio Anchieta;

CONSIDERANDO que inobstante o referido estudo existem práticas que podem 
desde já ser adotadas;

CONSIDERANDO que com a constante chegada de novas tecnologias, é dever da 
Administração a busca de adaptação às novas práticas que garantam mais 
eficiência e menos impacto ambiental.

A MESA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, no uso de suas atribuições legais, 
RESOLVE:

Art. Io - Os veículos automotores próprios e os locados pela Câmara Municipal de 
São Paulo dedicados aos serviços públicos administrativos deverão, a partir da 
publicação deste ato, receber abastecimento exclusivamente com combustível 
ETANOL.

Parágrafo único - Os comprovantes de abastecimento deverão fazer constar de 
modo claro especificação do cumprimento da ordem do "caput", sem prejuízo das 
demais posturas exigíveis pelas normas vigentes.

Art. 2o - A administração, nas ações futuras de aquisição ou locação de veículos de 
representação e de apoio aos serviços públicos administrativos, adotará esforços e 
medidas no sentido de fazer constar, na elaboração dos editais de licitação e dos 
contratos, descrição de objeto e previsão de critérios e condições que possibilitem a 
obtenção de produtos movidos por tecnologias de baixa emissão de carbono, bem 
como, observada a faixa de potência de motor especificada, a obtenção de maior 
eficiência energética.

Art. 3o - O motor do gerador de energia do Palácio Anchieta utilizará, a partir da 
publicação deste ato, apenas BIODIESEL.

Art. 4o Este Ato entra em vigor na data de sua publicação.
São Paulo, 06 de dezembro de 2011.
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08/08/13 Intranet// Câmara Municipal de São Paulo vi .5

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : ,eS's

Pesquisa : 11603

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI NO 11.603 12/07/1994 fver documentor

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a utilização de gas natural como combustível na frota de veículos 

oficiais, de transporte publico e coletivo de passageiros, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei N° 135/1993 (ver documento)

Autor(es): EderJofre

[ Back ]
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© funcionário

Marie Jose
Técnico AdrnWst/a tlvo-RF 10.940

^’©IHa n° -J H 0 do proc.
' de 20O9 

© funcionário |

T$cnir;o AdnryXsítfaÇivo-RF 10.940
fveJra

LEI N9 11.603 , DE 12 DE JULHO DE 1994
(Projeto de Lei ii? 135/93, do Vereador Eder Jofre)

Dispõe sobre a utilização degas natural 
como combustível ná frota de veículos ofi^ 
ciais, de transporte público e coleti­
vo de passageiros, e dá outras providên- 

■ cias. ■
PAULO MALUF, Prefeito do MUnicípio de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de junho 
de 1994, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 19 - Fica o Executivo Municipal auto 
Yizado a utilizar o gás natural como combustível nos veí­
culos da frota oficial, de transporte público e coletivo 
depassageiros nomunicípio de Sao Paulo, em conformidade 
com a legislação vigehte.

Art. 29 - Os efeitos da presente lei es­
tendem-se a todos os veículos especificados no artigo 19 
desta lei, pertencentes às secretarias e órgãos da admi­
nistração direta, indireta, fundações, autarquias, socie­
dades de economia mista, Câmara Municipal é Tribunal de 
Contas do Município deSão Paulo.

Art. ú9 - 0 Executivo Municipal regulamen 
tarã esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias a partir da 
datade sua publicação* .

Art. 49 - Esta lei entrará em vigor ná da 
tá de sua publicação, revogadas as disposições em contrá­
rio. ■
PREFEITURA DO MUNIClPÍO^DE SÃO_PAULO, aos 12 de julho 
de 1994, 4419 da fundação dè São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITO
JOSÉ ALTINO MACHADO, Secretário dos Negócios Jurídicos 
CELSO ROBERTO PITTA DÓ NASCIMENTO, Secretário dasFinanças 
WALTER CORONADO ANTUNES, Secretário Municipal de Transpor 
tes.. ‘
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de 

julho de 1994. • -
EDEVALDO ALVES DA STLVA, Secretário do.Governo Municipal
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08/08/13 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo vl .5

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : ,e9's
Pesquisa : 14933

Total de referências : 1

Folha n° I A

íuncionário ~ 1 —

Mari# jKZ
Técnico Admln/frA(r divo-RF 10.940

1/1
Título: LEI N° 14.933 05/06/2009 (ver documentor

Sem revogação expressa
Ementa: Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo.
Projeto: Projeto de Lei N° 530/2008 (ver documento)

Autor(es): EXECUTIVO; Gilberto Kassab 
Regulamentação: Decreto n° 50.866/2009 - Regulamenta o art. 42 desta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

[ Back ]
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LEI N° 14.933, DE 5 DE JUNHO DE 2009

(Projeto de Lei n° 530/08, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo)

Institui a Política de Mudança do Clima no Município de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 3 de 
junho de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

TÍTULO I

PRINCÍPIOS, CONCEITOS E DIRETRIZES

Seção I

Princípios

Art. Io. A Política Municipal de Mudança do Clima atenderá os seguintes princípios:

I - prevenção, que deve orientar as políticas públicas;

II - precaução, segundo o qual a falta de plena certeza científica não deve ser 
usada como razão para postergar medidas de combate ao agravamento do efeito 
estufa;

III - poluidor-pagador, segundo o qual o poluidor deve arcar com o ônus do dano 
ambiental decorrente da poluição, evitando-se a transferência desse custo para a 
sociedade;

IV - usuário-pagador, segundo o qual o utilizador do recurso natural deve arcar 
com os custos de sua utilização, para que esse ônus não recaia sobre a sociedade, 
nem sobre o Poder Público;

V - protetor-receptor, segundo o qual são transferidos recursos ou benefícios para 
as pessoas, grupos ou comunidades cujo modo de vida ou ação auxilie na 
conservação do meio ambiente, garantindo que a natureza preste serviços 
ambientais à sociedade;

VI - responsabilidades comuns, porém diferenciadas, segundo o qual a contribuição 
de cada um para o esforço de mitigação deve ser dimensionada de acordo com sua 
respectiva responsabilidade pelos impactos da mudança do clima;

VII - abordagem holística, levando-se em consideração os interesses locais, 
regionais, nacional e global e, especialmente, os direitos das futuras gerações;

VIII - internalização no âmbito dos empreendimentos, dos seus custos sociais e 
ambientais;

IX - direito de acesso à informação, participação pública no processo de tomada de 
decisão e acesso à justiça nos temas relacionados à mudança do clima.
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TÍTULO III

META

Art. 5o. Para a consecução do objetivo da política ora instituída, fica estabelecida 
para o ano de 2012 uma meta de redução de 30% (trinta por cento) das emissões 
antrópicas agregadas oriundas do Município, expressas em dióxido de carbono 
equivalente, dos gases de efeito estufa listados no Protocolo de Quioto (anexo A), 
em relação ao patamar expresso no inventário realizado pela Prefeitura Municipal 
de São Paulo e concluído em 2005.

Parágrafo único. As metas dos períodos subseqüentes serão definidas por lei 2 
(dois) anos antes do final de cada período de compromisso.

TÍTULO IV

ESTRATÉGIAS DE MITIGAÇÃO E ADAPTAÇÃO

Seção I

Transportes

Art. 6o. As políticas de mobilidade urbana deverão incorporar medidas para a 
mitigação dos gases de efeito estufa, bem como de outros poluentes e ruídos, com 
foco na racionalização e redistribuição da demanda pelo espaço viário, na melhoria 
da fluidez do tráfego e diminuição dos picos de congestionamento, no uso de 
combustíveis renováveis, promovendo, nessas áreas, as seguintes medidas:

I - de gestão e planejamento:

a) internalização da dimensão climática no planejamento da malha viária e da 
oferta dos diferentes modais de transportes;

b) instalação de sistemas inteligentes de tráfego para veículos e rodovias, 
objetivando reduzir congestionamentos e consumo de combustíveis;

c) promoção de medidas estruturais e operacionais para melhoria das condições de 
mobilidade nas áreas afetadas por pólos geradores de tráfego;

d) estímulo à implantação de entrepostos e terminais multimodais de carga 
preferencialmente nos limites dos principais entroncamentos rodoferroviários da 
cidade, instituindo-se redes de distribuição capilar de bens e produtos diversos;

e) monitoramento e regulamentação da movimentação e armazenamento de 
cargas, privilegiando o horário noturno, com restrições e controle do acesso ao 
centro expandido da cidade;

f) restrição gradativa e progressiva do acesso de veículos de transporte individual 
ao centro, excluída a adoção de sistema de tráfego tarifado, considerando a oferta 
de outros modais de viagens;
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g) restrição à circulação de veículos automotores pelos períodos necessários a se 
evitar a ocorrência de episódios críticos de poluição do ar, visando também à 
redução da emissão de gases de efeito estufa;

II - dos modais:

a) ampliação da oferta de transporte público e estímulo ao uso de meios de 
transporte com menor potencial poluidor e emissor de gases de efeito estufa, com 
ênfase na rede ferroviária, metroviária, do trólebus, e outros meios de transporte 
utilizadores de combustíveis renováveis;

b) estímulo ao transporte não-motorizado, com ênfase na implementação de infra- 
estrutura e medidas operacionais para o uso da bicicleta, valorizando a articulação 
entre modais de transporte;

c) implantar medidas de atração do usuário de automóveis para a utilização de 
transporte coletivo;

d) implantar corredores segregados e faixas exclusivas de ônibus coletivos e 
trólebus e, na impossibilidade desta implantação por falta de espaço, medidas 
operacionais que priorizem a circulação dos ônibus, nos horários de pico, nos 
corredores do viário estrutural;

e) regulamentar a circulação, parada e estacionamento de ônibus fretados, bem 
como criar bolsões de estacionamento para este modal a fim de incentivar a 
utilização desse transporte coletivo em detrimento ao transporte individual;

III - do tráfego:

a) planejamento e implantação de faixas exclusivas para veículos, com taxa de 
ocupação igual ou superior a 2 (dois) passageiros, nas rodovias e vias principais ou 
expressas;

b) estabelecimento de programas e incentivos para caronas solidárias ou transporte 
compartilhado;

c) reordenamento e escalonamento de horários e períodos de atividades públicas e 
privadas;

IV - das emissões:

a) determinação de critérios de sustentabilidade ambiental e de estímulo à 
mitigação de gases de efeito estufa na aquisição de veículos e motocicletas da frota 
do Poder Público Municipal e na contratação de serviços de transporte, promovendo 
o uso de tecnologias que possibilitam o uso de combustíveis renováveis;

b) promoção de conservação e uso eficiente de energia nos sistemas de trânsito;

c) implementação de Programa de Inspeção e Manutenção Veicular para toda a 
frota de veículos automotores, inclusive motocicletas;

d) estabelecimento de limites e metas de redução progressiva e promoção de 
monitoramento de emissão de gases de efeito estufa para o sistema de transporte 
do Município;

e) interação com a União e entendimento com as autoridades competentes para o 
estabelecimento de padrões e limites para emissão de gases de efeito estufa 
proveniente de atividades de transporte aéreo no Município, de acordo com os 
padrões internacionais, bem como a implementação de medidas operacionais, 
compensadoras e mitigadoras.
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : le9's
Pesquisa : 11733

Total de referências : 1

Folha n°_ _do
N° da2(
O funcjonério

MarWj
Técnico Admihis/r 10.940

1/1
Título: LEIN0 11.733 27/03/1995 (ver documentor

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a çriaçao do "Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em 

Uso", e da outras providencias.
Projeto: Projeto de Lei N° 522/1994 (ver documentor

Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf
Regulamentação: Decreto n° 36.305/1996 - Regulamenta esta Lei.; (ver documentor 

Decreto n° 49.463/2008 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação 
anterior.; (ver documentor
Decreto n° 50.232/2008 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação 
anterior, (ver documentor
PARA VERIFICAR SE HA ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.: - Decreto n° 34.099/1994 - Cria, no Município de Sao Paulo, o "Programa de 
Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso" - I/M- SP.
- Decreto n° 51.146/2009 - Dispõe, para o exercício de 2010, sobre o valor do 
reembolso a que se refere o art. 4o desta Lei, na redação dada pela Lei n° 
14.717/2008.

Alterações: Lei 12.157/1996 - Introduz alterações no "Programa de Inspeção e Manutenção de 
Veículos em Uso", instituído por esta Lei.; (ver documentor
Lei 14.717/2008 - Altera os arts. 4o, 5o e 6o desta Lei.; (ver documentor 
Lei 15.688/2013 - Altera esta Lei e acrescenta os arts. 3°-A e 4°-A. (ver documentor
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LEI N* 11.733 , DE 27 DE MARÇO DE 1995
DlspÕe^sobre.a criação do "Programa 
Inspeção e Manutenção de Veículos em' 
e da outras providencias.

Õ funcionário I

Marl X J js^/ZpOlivelra 
(rativo-RF 10.940de Técnico Adm ry 

Uso", V

PAULO MALUF,^Prefeito do Muriicípio de Sao Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Câmara Municipal,* em sessão de 14 de mar­
ço de 1995, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1® - Fica criado, no Município de São 
Paulo, no âmbito da Secretaria Municipal do verde e do 
Meio Ambiente - SVMA, órgão , do Sistema Nacional do Meio 
Ambiente - SISNAMA, o "Programa de Inspeção e Manutenção 
de Veículos em uso".

Art. 20 - Para implementação do Pkograma 
serão instalados no território do Município de São Paulo centros de inspeção e certificação de veículos, de forma 
ã controlar aB emissões de poluentes pela frota licen­
ciada no Município de São Paulo. -

Art. 30 - A Secretaria Municipal do Verde 
e do Meio Ambiente - SVMA selecionará, por concorrência 
pública, empresa ou consórcio de empresas tecnicamente 
capacitadas para, por concessão, e pelo prazo de 10 (dez) 
anos, renovável por igual período, prestar serviços de 
implantação e .operação dos centros, de inspeção.

S 1® - A Secretaria Municipal do Verde e 
do ;Meio Ambiente - SVMA fiscalizará a prestação dos ser­
viços de que trata o "caput" deste artigo.

S 20 - A concessionária' cobrará dos pro­prietários de veículos-integrantes da frota licenciada no 
Município de São Paulo preço público pelos serviços de 
que trata o "caput" deste artigo, , nos- valores aprovados 
pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente 
SVMA, no procedimento licitatório.

§30-0 laudo de emissão de poluentes 
realizado pela concessionária deverá ser emitido em 2 
(duas) vias, sendo uma delas, obrigatoriamente, remetida 
à Secretaria Municipal do* Verde e do Meio Ambiente - 
SVMA.

Art. 4.0 — A concessionária deverá repassar 
mensalmente ao poder concedente 6% (seis por cento) do 
produto arrecadado em razão da prestação dos serviços ob­
jeto da concessão.

Art. 50 - A inspeção e a certificação de 
veículos da frota licenciada no Município de São Paulo 
sãó obrigatórias e deverão ser feitas anualmente, com an­
tecedência máxima de 90 (noventa) dias da data limite 
para licenciamento anual dos veículos.

Parágrafo único - No primeiro ano de fun­cionamento do programa serão obrigatórias a inspeção e a 
certificação dos veículos de ano modelo 1989 em diante, 
e, em cada ano subsequente, a inspeção e a certificação 
abrangerão também os veículos de* modelos anteriores a 
1989, incorporando um modelo anual, em ordem decrescente, 
a cada novo ano.

Art. 6» - A Secretaria Municipal do verde 
e do Meio Ambiente - SVMA, através do Departamento de* 
Controle da.Qualidade Ambiental, estabelecerá os padrões 
máximos de emissão de poluentes atmosféricos pela frota 
circulante, observados os limites constantes dos Anexos à 
Resolução no 7, de 31 de agosto de 1993, do Conselho 
Nacional do Meio Ambiente - CONAMA.

Parágrafo único - Competirá aos Agentes 
Ambientais do Departamento de Controle da Qualidade Am­
biental exercer a fiscalização e proceder à autuação dos 
veículos que estiverem em desacordo com os padrões adota­
dos.

Art. 70 - A Secretaria Municipal do Verde 
e do Meio Ambiente - SVMA divulgará, em conjunto, com os 
demais órgãos municipais, através de campanhas educativas 
e de esclarecimento/ a implantação do "Programa de 
Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso", dando ampla 
publicidade dos locais onde se encontram instalados os 
centros de inspeção e certificação obrigatória- de 
Veículos integrantes da frota licenciada do Município de 
São Paulo.

. Art. 80-0 disposto na presente .lei será 
regulamentada pelo Executivo no prazo de 60 (sessenta) ■ 
dias, se necessário.

Art. 90 - As despesas com a execução desta 
lei correrão por conta das dotações' orçamentárias pró­
prias . Art. 10 - Bsta lei entrará em vigor na 
data de sua publicação, revogadas as disposições em con­
trário. . ..
PREFEITURA D0 MUNICÍPIO^DE SÃO^PAULO, aos 27 dè março 
de 1995, 442* da fundação de São Paulo.
PAULO MALUF, PREFEITOJOSÉ ALTIN0 MACHADO, Secretario dos Negoçios Jurídicos CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretário daB Finanças 
WERNER EUGÊNIO ZULAUF, Secretário Municipal do Verde e do 
Meio AmbientePublicada na Secretaria.do Governo Municipal, em 27 de 
março de 1995.

EDEVALD0 ALVES DA SILVA; Secretario do Governo Municipal
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : ie9's
Pesquisa : 15688

Total de referências : 1

colha n° do proc.
Ne O.^-Q^bO de 20Õ i

Almira
jlséjí

Técnico Admlni/íts
, _../eira 
fivo-RF 10.940

1/1
Título: LEI N° 15.688 11/04/2013 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre o Plano de Controle de Poluição Veicular do Município de São Paulo - 

PCPV-SP e o Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso do Município 
de São Paulo - I/M-SP, bem como altera a Lei n° 11.733, de 27 de março de 1995.

Projeto: Projeto de Lei N° 24/2013 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad

Regulamentação: Decreto n° 53.989/2013 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATÜ 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

Legislação explicativa: Lei n° 11.733/1995 - Dispõe sobre a criação do "Programa de Inspeção e 
Manutenção de Veículos em Uso", e dá outras providências, (ver documento)
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PUBLICADO DOC 12/04/2013, p. 1 c. 1-2

@(h© fi®_ H do prqc.

20 oh 
© funelenário i

_ Marley José Aa^Onfc/lra
Técnico Admlhls/ifiMvo-RF 10.940

LEI N° 15.688, DE 11 DE ABRIL DE 2013
(Projeto de Lei n° 24/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo)
Dispõe sobre o Plano de Controle de Poluição Veicular do Município de São Paulo - 
PCPV-SP e o Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso do Município 
de São Paulo - I/M-SP, bem como altera a Lei n° 11.733, de 27 de março de 1995. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 
de março de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io. Cabe ao Executivo elaborar o Plano de Controle de Poluição Veicular do 
Município de São Paulo - PCPV-SP, em consonância com o Plano de Controle de 
Poluição Veicular do Estado de São Paulo - PCPV, tendo como base o inventário de 
emissões de fontes móveis e, quando houver, o monitoramento da qualidade do ar, 
visando à redução da emissão de poluentes.
Parágrafo único. O PCPV-SP deverá caracterizar, de forma clara e objetiva, as 
alternativas de ações de gestão e controle da emissão de poluentes e do consumo 
de combustíveis, incluindo Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso 
- I/M, quando este se fizer necessário.
Art. 2o. O PCPV-SP deverá ser periodicamente avaliado e revisto pelo Executivo 
com base nos seguintes quesitos:
I - comparação entre os resultados esperados e aqueles obtidos, especialmente o 
que se refere às emissões inicialmente previstas e aquelas efetivamente obtidas por 
meio da implementação do Plano;
II - avaliação de novas alternativas de controle de poluição veicular;
III - evolução da tecnologia veicular de novos modelos e das tecnologias de 
inspeção veicular ambiental;
IV - projeções referentes à evolução da frota circulante;
V - relação custo/benefício do Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em 
Uso do Município de São Paulo - I/M-SP, identificada em estudos promovidos pelo 
Executivo, e de outras alternativas de ações de gestão e controle da emissão de 
poluentes e do consumo de combustíveis.
Parágrafo único. O PCPV-SP deverá ser revisto, no mínimo, a cada 3 (três) anos, 
podendo o órgão responsável estabelecer intervalo menor entre as revisões.
Art. 3o. A obrigatória reavaliação periódica do Plano de Controle de Poluição 
Veicular do Município de São Paulo - PCPV-SP implicará revisão do Programa de 
Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso do Município de São Paulo - I/M-SP, e 
deverá estabelecer, no mínimo:
I - a frota-alvo e respectivos embasamentos técnicos e legais;
II - a forma de vinculação com o sistema estadual de registro e de licenciamento de 
trânsito de veículos;
III - a periodicidade da inspeção;
IV - a análise econômica;
V - a forma de integração, quando for o caso, com programas de inspeção de 
segurança veicular e outros similares.
§ 1°. A definição e as alterações da frota-alvo deverão ser precedidas pelos estudos 
mencionados no inciso V do art. 2o desta lei e estar fundamentadas em laudos 
técnicos elaborados por instituição idônea e de renome, com comprovada 
experiência, orientadas pelos princípios de sustentabilidade ambiental, 
economicidade, eficiência e eficácia do modelo.
§ 2o. A frota-alvo poderá compreender apenas uma parcela da frota total, podendo 
ser fracionada no mesmo exercício ou em exercícios distintos, e ser ampliada ou 
restringida a critério do Executivo em razão da experiência e dos resultados obtidos 
com a implantação do I/M-SP e das necessidades locais.
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Art. 4o. Os fabricantes de veículos deverão comprovar a observância dos limites de 
emissão de poluentes e a efetiva disponibilização, nas redes de assistência técnica 
a eles vinculadas, de equipamentos e pessoal habilitado para a realização de 
serviços de diagnóstico, regulagem de motores e sistemas de controle das emissões 
para os veículos que venham a circular no território do Município de São Paulo, nos 
termos dos arts. Io e 13 da Lei Federal n° 8.723, de 28 de outubro de 1993.
Parágrafo único. O descumprimento das obrigações previstas no "caput" deste 
artigo sujeita o infrator às sanções da Lei Federal n° 9.605, de 12 de fevereiro de 
1998, a serem impostas pela fiscalização ambiental municipal.
Art. 5o. A Lei n° 11.733, de 27 de março de 1995, modificada pelas Leis n° 12.157, 
de 9 de agosto de 1996, e n° 14.717, de 17 de abril de 2008, passa a vigorar com 
as seguintes alterações, acrescida dos arts. 3°-A e 4°-A:
"Art. 3°-A. A atividade de inspeção de veículos em uso do Município de São Paulo 
poderá ser realizada por meio de empresas autorizadas, em substituição ào regime 
de concessão e aos centros de inspeção e certificação de veículos previstos nos 
arts. 2o e 3o desta lei.
§ 1° Caberá ao Executivo definir os critérios mínimos para habilitação e 
credenciamento de empresas capacitadas para a realização das inspeções 
veiculares, além do preço máximo e da forma de pagamento.
§ 2°. As empresas credenciadas terão as instalações e os equipamentos certificados 
pelo Executivo, por si ou por meio de entidade idônea e de renome, que fiscalizará 
a conformidade durante a realização das inspeções." (NR)
"Art. 4°. O proprietário do veículo licenciado no Município de São Paulo aprovado na 
inspeção de que trata o art. Io desta lei, ou o arrendatário mercantil, poderá 
solicitar, à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, o reembolso 
do valor do serviço pago à concessionária no exercício de 2013, obedecidas, 
cumulativamente, as seguintes condições:

Parágrafo único. O valor do reembolso de que trata o "caput" deste artigo 
corresponderá ao total pago pelo proprietário ou arrendatário mercantil do veículo à 
concessionária, limitado a 1 (um) reembolso no exercício para cada veículo." (NR) 
"Art. 4°-A. A partir de 2014, o proprietário do veículo licenciado no Município de 
São Paulo, ou o arrendatário mercantil, ficará isento do pagamento do preço devido 
à concessionária ou à credenciada, relativo à primeira inspeção do veículo a cada 
exercício." (NR)
"Art. 5o. A inspeção e a certificação de veículos da frota licenciada no Município de 
São Paulo são obrigatórias.
§ Io. A periodicidade da inspeção, a partir de 1° de janeiro de 2014, será:
I - anual para a frota a diesel;
II - para os demais veículos:
a) dispensados da inspeção os veículos novos nos 3 (três) primeiros exercícios, 
incluindo o ano em que o primeiro licenciamento foi ou deveria ter sido realizado;
b) bienal, devendo ser realizada no 3° (terceiro) exercício após o ano em que o 
primeiro licenciamento foi ou deveria ter sido realizado e, a partir daí, em exercícios 
alternados; e
c) anual, devendo ser realizada no 9° (nono) exercício após o ano em que o 
primeiro licenciamento foi ou deveria ter sido realizado e, a partir daí, em todos os 
anos seguintes.
§ 2°. O Executivo estabelecerá o cronograma de inspeção dos veículos incluídos na 
frota-alvo, definindo a antecedência máxima em relação à data limite para 
licenciamento anual dos veículos.
§ 3°. O Executivo poderá incluir, na frota-alvo, os veículos licenciados em outros 
municípios que:
I - circulem mais de 120 (cento e vinte) dias por ano no território do Município de 
São Paulo;
II - pleiteiem regime de exceção para circulação em áreas restritas;
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III - sejam ônibus intermunicipais ou fretados que circulem no Município mediante 
autorização do poder municipal;
IV - sejam veículos de carga.
§ 4o. A inclusão, no Programa de Inspeção e Manutenção de Veículos em Uso do 
Estado de São Paulo, dos veículos listados no § 3o deste artigo implica sua exclusão 
do programa municipal." (NR)
Art. 6o. Fica o Executivo autorizado a alterar o objeto da concessão ou a extinguir o 
contrato por motivo de interesse público, nos termos do art. 37 da Lei Federal n° 
8.987, de 13 de fevereiro de 1995.
Art. 7o. O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua publicação.
Art. 8o. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 9o. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 11 de abril de 2013, 460° da 
fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 11 de abril de 2013.
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PUBLICADO DOC 03/09/2011, p. 1 c. 1

Folha n° 1 02/ <jo proc.

O funcionário

e Wíveira 
tivo-RF 10.940

LEI N° 15.431, DE 2 DE SETEMBRO DE 2011
(Projeto de Lei n° 24/09, do Vereador Adilson Amadeu - PTB)
Dispõe sobre o Programa Automotivo de Responsabilidade Ambiental e institui o 
Selo Roda Verde no âmbito do município de São Paulo e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 2 de 
agosto de 2011, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Io Ficam instituídos no âmbito do Município de SãoPauló/ Q Programa 
Automotivo de Responsabilidade Ambiental e o Selo Roda Verde.
Art. 2o O Programa visa fomentar e identificar empresas ambientalmente 
responsáveis, ligadas ao ramo de venda e revenda de automóveis instaladas no 
Município preocupadas em neutralizar ou compensar õs efeitos gerados pela 
poluição de seus produtos. , :
Art. 3o Entendem-se como empresa do ramo, para efeito desta lei, as 
concessionárias, agências, lojas, consórcios e locadoras. .
Art. 4o A empresa interessada em participar do respectivo programa deverá se 
comprometer a plantar exemplares arbóreos na região da Subprefeitura onde está 
instalada, em número proporcional às erqissões potenciais dos automóveis 
vendidos, durante um período a ser fixado pelo' Executivo.
Art. 5o Será concedida à empresa participante o Selo Roda Verde, o qual poderá ser 
veiculado em suas peças publicitárias.
Art. 6o A indicação de espécies arbóreas a serem plantadas no âmbito do programa 
deverá obedecer à lista fixada pelo órgão ambiental municipal competente.
Art. 7o O local de plantio e os procedimentos para sua execução deverão obedecer 
ao Manual de Arborização, publicado pela Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente.
Art. 8o A empresa participante do programa deverá realizar a manutenção dos 
exemplares arbóreos plantados pelo período de dois anos, efetuando o seu 
replantio, quando necessário.
Art. 9o A manutenção do selo pela empresa será renovado periodicamente, diante 
da comprovação do plantio de exemplares arbóreos em número correspondente ao 
determinado de acordo com o estabelecido pelo art. 4o, bem como da manutenção 
estabelecida na forma do art. 8o.
Art. 10. O Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de 90 
(noventa) dias, a contar da data de sua publicação.
Art. 11. As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 12. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de setembro de 2011, 458° 
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de setembro de 2011.
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Apt» do
RF. 11020

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em ____T_-___
Arquivado novarnsnte em 4 3-1/7 i1 3- 
Com /ISoL folhas. -j—-

DANIELA PEREIRA DE SOUSA
Consultor Téc. Legist. (Biblio) 

CRB 8/7174 - RF 11.428

Secue(m) juntaao(s), nesta data, 
documento(s) rubricado(s) sob | 
n° e folha de informaoao j

José Roberto FonW®
Assistente Parlamentar

RF 100.702
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
REQUERIMENTO

fesiswte Eatte 
RF 100.702

Folha n° r-S'-3 do Processo 
n°ôl-2jéc> de ézaoM

RDS

445/2017

REQUEIRO à Douta Mesa, na forma regimental, o desarquivamento das 

seguintes proposituras, de autoria do nobre Vereador Gilberto Natalini:

PDL 109/2016;

PLs 08/2011, 18/2015. 35/2015, 36/2007. 49/2012, 51/2011, 67/2016. 68/2014.

68/2016, 80/2016, 85/2012, 86/2014, 89/2016. 91/2010, 99/2016, 103/2012,

106/2010, 112/2012, 136/2003, 144/2015, 150/2014, 151/2015, 171/2014,

178/2010. 186/2003, 189/2016, 200/2015, 217/2014, 221/2016,

265/2014, 265/2016, 275/2008, 281/2015, 326/2012, 334/2002. 338/2015,

342/2010, 343/2016, 345/2014, 346/2014, 347/2014, 350/2004, 362/2003,

378/2008, 379/2011, 382/2016, 388/2016, 391/2016, 393/2013, 394/2016,

405/2011. 415/2008, 440/2016, 446/2013, 448/2011, 461/2012, 464/2016,

468/2003, 478/2011, 484/2015, 498/2003, 550/2016, 557/2004, 560/2011,

561/2014, 584/2016, 587/2015, 598/2011, 615/2015, 616/2015, 617/2015,

618/2007, 619/2007, 620/2011, 654/2013, 665/2006, 670/2002, 690/2006,

698/2003, 728/2003, 790/2013, 886/2013;

PLOs 05/2001,05/2013, 11 /2001, 12/2002;

PRs 01/2007, 02/2010, 02/2014, 03/2007, 03/2010, 06/2007, 08/2004, 08/2012, 

18/2006, 25/2003, 26/2003, 38/2013, 39/2013.

Sala das Sessões, 24 de março de 2017.

Reginaldo Tripoli 
Vereador Líder do PV

(
I 0 5 ABR 2817
7!

M
at

ér
ia

 P
L 

26
0/

20
04

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

53
18

7.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 13/01/2021 16:10:51.

 fls. 171



CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

ÀSGP.33

jPapel para informação, .rubricado comq.fólha n° ....................

..........

< RF 100.702

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

06/04/2017

À SGP.-22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS n° 445/2017, segue o presente expediente para 

volta à tramitação.

UBIRAJARA DE'PA

06/04/2017

PRESTES FILHO
Supervisor da Equipe’ de Arquivo Geral

SGP.33
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